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			“O segredo da verdade é o seguinte: não existem fatos, só existem histórias”


			João Ubaldo Ribeiro. Viva o povo brasileiro
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			O “insigne rábula Rocha”


			 


			 


			No século passado, por um bom tempo, a história política constituiu um território interditado aos historiadores de ofício no Brasil, devido à combinação de fatores: em primeiro lugar, a influência exercida pela historiografia francesa, em particular, a chamada escola de Annales. Preocupados com os fenômenos de longa duração, os discípulos de Lucien Febvre e Marc Bloch repudiavam a dita história tradicional, voltada para o tempo breve das biografias e dos acontecimentos. Em segundo lugar, e não menos importante, cabe lembrar o predomínio dos grandes modelos analíticos, sobretudo os de viés marxista. A par disso, os estudiosos também costumavam buscar na ciência política os referenciais teóricos para desenvolver suas premissas. 


			Na esteira dessa cultura historiográfica, temas como a proclamação da nossa Independência, por exemplo, despertavam pouco interesse dos especialistas. Afinal, para se compreender melhor aquele processo, era preciso mergulhar no torvelinho dos acontecimentos, levantando, analisando e cotejando um conjunto exaustivo de fontes e, ainda, correr o risco de ver o esforço da pesquisa reduzido a um mero exercício de história evénémentielle. 


			Mas, Clio é musa caprichosa. Nas últimas décadas dos anos novecentos, a história política voltou à ordem do dia, revigorada pelos avanços experimentados pela história cultural, pelas questões relativas ao uso da linguagem política e pela retomada do exame do papel desempenhado por certos atores sociais. O livro “O primeiro motor da independência”: um patriarca mineiro entre a memória e o esquecimento, da professora Luana Melo e Silva, orienta-se, justamente, por esse impulso renovador. Fruto de volumosa investigação, nos acervos brasileiros e portugueses, a contribuição ora publicada constitui parte da tese de doutoramento defendida pela autora no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 


			Luana manifesta a sua inquietação diante do tratamento que, de um modo geral, se dispensa à problemática da Independência hoje em dia.  Dialoga com diversos autores,  em especial, João Paulo Pimenta. Baseada nas  observações de Pimenta, ela  critica uma certa cultura historiográfica da Independência que minimiza a participação da sociedade civil, as pressões populares e as conflituosas negociações que se deram ao longo do processo. 


			Inspirada na máxima cunhada pelo escritor João Ubaldo Ribeiro, no romance Viva o povo brasileiro, “O segredo da verdade é o seguinte: não existem fatos, só existem histórias”, a professora faz uma leitura crítica da bibliografia disponível sobre o rompimento político do Brasil com a antiga metrópole, principiando pelas versões estabelecidas no Oitocentos, detendo-se particularmente na obra de Francisco Adolfo de Varnhagen, para quem o processo da Independência fora conduzido pela própria dinastia de Bragança. Luana discute com memorialistas e compara fontes brasileiras e portuguesas, partindo da premissa de que outros agentes históricos também contribuíram para que se efetivasse a ruptura, afora o sempre lembrado trio composto por D. Pedro I, José Bonifácio e Gonçalves Ledo. 


			Operando com o par memória e história, Luana Melo e Silva centra suas atenções na figura de José Joaquim da Rocha. Nascido em Mariana, antiga capital da província de Minas Gerais, em 19 de outubro de 1777, exerceu diversos cargos da governança e da justiça, foi oficial do regimento de milícias e capitão de ordenanças. Veio para o Rio de Janeiro, em 1808, quando a família real portuguesa se transferiu para os seus domínios no Atlântico Sul, onde estabeleceu banca de advocacia, embora não fosse formado em Direito. Em 1821, elegeu-se suplente de deputado às Cortes de Portugal e depois se engajou no movimento que lutou pela permanência do Príncipe Regente no Brasil. Ocupou importantes cargos públicos no período regencial e no Segundo Reinado. Faleceu na Corte, em 16 de julho de 1848. 


			Segundo fontes contemporâneas, José Joaquim da Rocha foi um dos principais artífices do processo, que culminou com a proclamação de 7 de setembro de 1822. Para se ter uma ideia, Rocha teve seus méritos reconhecidos na Galeria dos brasileiros ilustres, de Sebastião Sisson, publicada em 1858-1861. Por sua vez, Araújo Porto Alegre, no elogio fúnebre que lhe dedicou, em nome do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o designou de “o primeiro motor da Independência”. Diante desses testemunhos, o livro de Luana levanta uma indagação muito pertinente: por que Rocha tornou-se um personagem praticamente esquecido pela historiografia que aborda os sucessos de 1822?


			Não cabe aqui entrar em maiores detalhes a respeito da trajetória de vida cumprida por Rocha, cuja performance como capitão de ordenanças, advogado, publicista, político, diplomata e membro do Conselho de D. Pedro II, é adequadamente explorada nas páginas que se seguem. Por ora, basta lembrar que em sua residência, situada à Rua da Ajuda, no Rio de Janeiro, costumava reunir-se o “Clube da Resistência”, uma espécie de organização política análoga aos “cercles” franceses e aos “casinos” da Alemanha. No caso brasileiro, tratava-se de um grupo de indivíduos que se encontrava para debater as questões do momento político incerto que o Brasil atravessava e buscava exercer influência sobre as decisões do governo do Príncipe Regente, de modo a evitar que ele retornasse para Portugal, entre outras medidas recém-aprovadas pelas Cortes de Lisboa, identificadas como “recolonizadoras” da banda de cá do Atlântico. 


			Diga-se de passagem, a casa da Rua da Ajuda era alvo de cerrada vigilância das tropas do general Jorge Avilez, comandante de Armas da Corte e depois da Divisão Auxiliadora, encarregado de executar as ordens emanadas de Lisboa. Mas não só. O “insigne rábula Rocha”, expressão usada por Avilez para se referir ao marianense, aparece citado reiteradas vezes nos relatórios enviados pelo militar português às Cortes, como um tipo revolucionário, capaz de pegar em armas e de promover a agitação nas ruas.


			Definitivamente, no cenário político que precedeu a Independência, o “insigne rábula” não foi um mero ator coadjuvante, conforme se constata neste livro. Protagonizou acontecimentos memoráveis, a começar pela organização do célebre episódio de 9 de janeiro de 1822, o chamado “dia do Fico”, quando o então Príncipe Regente decidiu permanecer no Brasil, desobedecendo os decretos das Cortes. E não parou por aí: Rocha articulou o apoio da província de Minas Gerais ao Príncipe, tomou a iniciativa de encaminhar representações a Sua Alteza, publicou manifestos políticos, promoveu subscrições públicas, enfim, procurou conectar vultos da envergadura de José Bonifácio e do próprio D. Pedro às ruas, às câmaras e às vilas do interior de Minas Gerais. Neste sentido, a história de vida de Rocha se entrelaça com a da própria Independência. Como bem adverte a autora desta obra, debruçar-se sobre sua atuação naquele contexto constitui uma forma de iluminar certos aspectos da nossa emancipação política que não podem permanecer obscuros. 


			Mais do que tirar do esquecimento o “insigne rábula Rocha”, cuja capacidade de mobilização despertava a ira do general Avilez, o trabalho de Luana preenche uma enorme lacuna na historiografia, à medida que recupera o dia a dia do movimento que redundou na Independência, trazendo para a superfície uma poderosa rede de relações que se estabeleceu entre as províncias do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, cuja adesão ao então Príncipe Regente foi fundamental para a consecução daquele processo. A par disso, o esforço investigativo por ela empreendido fornece elementos-chave para a compreensão de problemáticas caras à historiografia que aborda a formação do Estado e da Nação, como as ideias de constituição, de revolução, de espaço público e de sociedade civil.


			Vale a pena conferir!


			 


			Lucia Maria Paschoal Guimarães


			Professora Titular da Universidade do Estado do 


			Rio de Janeiro


			









Introdução ou algumas histórias e explicações necessárias


			 


			 


			“Dou-me por bem empregados todos os sacrifícios e perdas enormes que sofri de 1821 a 1823, se uma voz se levantar na minha sepultura e bradar: – Independência ou Morte! – porque nessas palavras se encerram os dias maiores e mais felizes da minha vida!”


			(José Joaquim da Rocha apud Manuel de Araújo Porto Alegre)


			A Independência do Brasil, que se aproxima de seu bicentenário em 2022, é tema já bastante investigado por pesquisadores e, aparentemente, bastante difundido nos currículos escolares. Explorado pelo cinema, televisão e outras mídias, a independência, alguns de seus personagens, episódios como o “Grito do Ipiranga”, parecem bastante conhecidos e presentes no imaginário dos brasileiros. 


			No ano de 2014, João Paulo Pimenta1, juntamente com um grupo de pesquisadores2 da USP, publicou um artigo3 que trata da Independência e “uma cultura de história no Brasil”. O estudo tinha o objetivo de refletir sobre a relação dos brasileiros com o tema da Independência do Brasil; dos historiadores com a produção do conhecimento sobre o tema e sua relação com o meio social. As perguntas que nortearam a pesquisa foram: “como os brasileiros veem a independência do Brasil?”, “como os brasileiros se relacionam com sua história?”, “como a independência é vista no Brasil, por seus historiadores?”


			A investigação foi circunscrita no fenômeno que se pode chamar de “Cultura de história”, explica o autor, definindo cultura de história como um fenômeno, 


			um conjunto de atitudes e valores que se expressam em noções, concepções, representações, conceptualizações, interdições e outras posturas, de uma determinada sociedade em relação a um passado que pode ser considerado como coletivo.4


			O sistema que constitui o fenômeno de uma cultura de história sofre influência de uma série de outros fenômenos e elementos, podendo essa cultura sofrer alterações diante de uma nova política educacional, “um seriado de televisão de grande audiência”, best-sellers, etc. 


			A pesquisa desenvolvida por João Paulo Pimenta e seu grupo partiu de um diversificado manancial de fontes, envolvendo entrevistas, filmes, livros didáticos, best-sellers, vídeos disponíveis no YouTube e outros materiais. A partir das entrevistas, os pesquisadores levantaram um dado interessante: é frequente a consideração do “descobrimento do Brasil” pelos portugueses (e não a Independência) como marco fundacional da história do Brasil. Este dado poderia ser explicado pela frequente interpretação da independência como um processo conduzido por portugueses, negociado entre as elites, que excluiria parte significativa da população, e que, por fim, não teria implicado em ruptura política. Não poderia, portanto, ser considerado um marco fundador da nação. 


			Ainda de acordo com os autores, a memória construída do evento Independência tende a ser positiva muito mais que negativa/depreciativa, ainda que “vista de maneira menos popular do que elitista”. Interessante notar que alguns entrevistados associam Tiradentes ao evento e não associam D. João VI, D. Pedro I ou José Bonifácio de Andrada, embora parte significativa dos entrevistados façam as associações consideradas “corretas”. Para os autores, “os resultados podem indicar a prevalência de um tipo de conhecimento de história estruturado em torno de personagens e trajetórias individuais”. Além disso, 85% dos entrevistados não sabiam a data da primeira constituição do Brasil, e muitos não são capazes de dar a data precisa da Independência.


			O livro didático e o ambiente escolar seriam, sem dúvida, os grandes responsáveis pela formação do conhecimento sobre a história do Brasil. Na citada pesquisa, os autores observam que 


			Em todos esses livros, a Independência é invariavelmente vista como parte de um processo mais amplo no qual se incluem outros acontecimentos políticos americanos e europeus de finais do século XVIII e começos do século XIX (embora quase nunca sejam feitas conexões fundamentais entre eles...). 


			Essa ênfase em processos, em detrimento de acontecimentos e personagens, indicaria certa sintonia entre o conhecimento acadêmico e não acadêmico. No entanto, os autores alertam para a necessidade de relativizar este diálogo. Quando o assunto são as biografias e trajetórias de personagens importantes do processo, os livros se apresentam com tom anedótico e destacam “as comilanças de D. João, os amantes de D. Carlota ou as noitadas de D. Pedro”5. Estes seriam os personagens mais destacados nestas obras. 


			Os autores destacam que a tendência nestes livros é relativizar o evento e incentivar o estudante a buscar outras “histórias” sobre a Independência do Brasil. A ideia parece ser confrontar a história oficial e a historiografia profissional com produções culturais e romances que, muitas vezes, imprimem tons de sátira à história.


			Obedecendo a interesses mercadológicos, o tema da Independência do Brasil no cinema e nos livros não acadêmicos apresentaria “uma concepção de uma história verdadeira”, que se revela pelo bizarro, pelo pessoal e pelo humor. Essa perspectiva 


			logo se encarrega de desvanecer qualquer ilusão de uma história processual, de movimentos coletivos a darem sentido à ação não apenas dos personagens e grupos de sempre, mas também de outros que, não obstante serem cada vez mais esquadrinhados por historiadores, estão ausentes destes livros.6


			Ao final, os pesquisadores concluem que a Independência “paira” por sobre uma sociedade que não se posiciona a seu respeito de modo consciente, “que muitas vezes mesmo deprecia e ridiculariza seu passado coletivo, mas que não deve ser considerada completamente indiferente à história, como muitas vezes costuma-se dizer”7.


			A conflituosa e intricada relação que os brasileiros mantêm com a história da Independência do Brasil serviu de inspiração para a produção de minha tese de doutorado que ora se apresenta neste livro. A Independência do Brasil, assunto tão estudado pelos historiadores e difundido nos livros didáticos, ainda se apresenta de maneira nebulosa para uma parcela significativa da população. A pergunta que os autores do citado artigo fazem ao final e que também nos inquieta é: “como é possível que ainda predomine uma visão maniqueísta, de simples conflito entre brasileiros e portugueses quando o assunto é a Independência do Brasil?”. Como esse evento ainda pode ser lido como um simples processo de “reacomodação de interesses elitistas em prol da manutenção da ordem, ou, finalmente, como uma miríade de vontades individuais a moverem a história?”. E mais: como um processo que se desenrolou de maneiras tão distintas em um território tão vasto quanto a América lusa pode ser associado a alguns poucos nomes destacados na região centro-sul do Brasil?


			Nos anos 80, o baiano João Ubaldo Ribeiro publicou Viva o Povo Brasileiro, uma história que inspirou nossa epígrafe. A longa narrativa da formação da nossa identidade nacional percorre quatro séculos de história do Brasil. Chama a atenção a história do Alferes Brandão Galvão e sua morte gloriosa e prematura, “antes mesmo de conhecer mulher”. Galvão foi atingido por projéteis lusitanos enquanto estaria lutando pela independência do Brasil no litoral da Bahia. 


			Ribeiro sobrepõe temporalidades, o que faz com que o leitor tome consciência do ingênuo heroísmo do personagem. Quando era ainda uma alma que sobrevoava o litoral baiano, avistou a imagem do jovem alferes no momento de sua morte em luta patriótica. Comoveu-se com sua própria história e desejou profundamente ser aquele herói nacional. Mas o herói da Independência viria a se revelar ao longo da narrativa, um jovem pescador que nem ao menos saberia explicar o significado da palavra “alferes”, e ao ser alvejado, estava apenas observando, na praia, a chegada da frota portuguesa. “Não existem fatos, só existem histórias”, este é o segredo da “verdade” para Ribeiro. Há muitas versões da história da Independência, há muitas versões da história do Brasil. João Ubaldo Ribeiro brinca com a história oficial e a “verdade popular”, que se confundem em seu romance histórico.


			É preciso contar novas histórias da Independência do Brasil. Ao problematizar nosso processo de ruptura política com Portugal, busquei no movimento de curta duração da história e no olhar aproximado a resposta para a seguinte questão: como um personagem que ficou conhecido por seus contemporâneos como o “o primeiro motor da independência do Brasil” pode ser totalmente desconhecido da historiografia e da memória popular atualmente? 


			Esquecido pela historiografia brasileira mais recente, há muitos traços biográficos e elogios fúnebres produzidos ao longo do século XIX sobre José Joaquim da Rocha.


			é aquele mesmo que realizou a palavra do Ipiranga: é o Fiat da Independência [...].é o sonho do modesto Spartaco, realizado à sombra augusta, plácida e paternal da monarquia, é a independência sem lagos de sangue, sem os horrores da anarquia, sem as monstruosidades da guerra civil...8


			Esse foi o tom do discurso proferido por Manuel de Araújo Porto Alegre, assistido pela deputação nomeada pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro na ocasião do funeral de José Joaquim da Rocha, em julho de 1848. Os mais importantes jornais do Império noticiaram a sua morte e sua memória estava sempre associada à Independência do Brasil. 


			José Joaquim da Rocha foi um órfão exposto à casa de proeminente família de Mariana, na província de Minas Gerais. Tornou-se advogado prático e depois Capitão-mor. Em 1808, mudou-se com a família para a Corte, onde passou a atuar junto a importantes figuras do cenário político, como José Bonifácio de Andrada, Antônio Menezes Vasconcelos de Drummond, Joaquim Gonçalves Ledo, Januário da Cunha Barbosa e outros, atuando especialmente nas ruas, em sociedades secretas como a maçonaria, e fazendo articulações políticas em favor da independência do Brasil.


			Entre seus contemporâneos, como, por exemplo, o cronista Alexandre José de Mello Moraes (1816-1882), ou o General Jorge de Avilez Zuzarte de Sousa Tavares (1785-1845), da divisão Auxiliadora, este personagem era conhecido como o “célebre rábula Rocha”, figura ligada à agitação das ruas, em ação dita revolucionária. Para biógrafos e memorialistas do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, dedicados a produzir um panteão nacional, Rocha aparece como o Benemérito da Pátria, o Conselheiro Rocha, sócio honorário do IHGB, cidadão exemplar dedicado à causa da Independência feita sob a proteção da monarquia. Já historiadores como Pereira da Silva (1817-1898), Francisco Adolfo Varnhagen (1816-1878) e José da Silva Lisboa (1756-1835), dedicados a produzir uma história do Estado Imperial, os protagonistas da Independência deveriam ser D. Pedro I e a casa de Bragança, assim produziram versões que colaboram para o apagamento da memória deste personagem e da participação da sociedade civil no processo.


			Chamamos sociedade civil aquela parcela da população que estaria fora do Estado. Orientamo-nos pelos conceitos de esfera pública moderna, como reunião de pessoas privadas, que seriam, na descrição de Habermas9, a sociedade civil (setor de trocas e mercadorias, do trabalho social) e espaço íntimo da pequena família, que emergem em um contexto em que as coisas do Estado deixam de ser prerrogativa do rei. 


			Nossa hipótese é que a memória deste personagem foi construída entre os conturbados anos de 1820 e 1823, e apagada ao longo do século XIX por uma historiografia hegemônica que excluiu a participação popular e da sociedade civil do processo de independência do Brasil. Esta postura se deve à necessidade de legitimação do processo de Independência no contexto da contrarrevolução na Europa e de desmembramento territorial na América hispânica. Era preciso afastar a memória ainda traumática dos excessos da revolução francesa e fortalecer o projeto centralizador encabeçado pela casa imperial.


			Este estudo foi, portanto, produzido no âmbito dos debates sobre a renovação da história política. Dialoga com pesquisas que buscam incluir a sociedade civil nos eventos e processos que levaram à construção do Estado e da nação. Inspiramo-nos nas contribuições de João Paulo Pimenta10 que vem confrontando uma perspectiva historiográfica que assumiu a interpretação saquarema sobre o evento, de uma nação pacífica, sem conflagrações, e para usar uma expressão cara aos estudiosos do período republicano, de que o “povo assistiu a tudo bestializado”.


			Importante enfatizar que esta obra não trata da biografia de José Joaquim da Rocha. Nosso interesse pelo personagem reside em sua atuação marcante, capaz de iluminar um período, não apenas por meio de suas ações, mas da memória delas resultante. Neste sentido, referendamo-nos nas contribuições de Pierre Norá e Jacques Le Goff, da memória como um jogo, uma seleção de lembranças e esquecimentos.


			Interessa-nos o homem de seu tempo, capaz de expressar todas as complexidades dele, influenciando-o, modificando-o e, neste esforço, a construção de uma imagem, uma memória de si. Confrontamos esta memória com aquela construída por seus contemporâneos e pela historiografia. Neste sentido, valemo-nos de um diversificado manancial de fontes como correspondências, devassas, ofícios e requerimentos, relatórios oficiais, crônicas, relatos de natureza diversa.


			Há muitas “verdades” sobre o processo de ruptura entre Brasil e Portugal, mas existem poucas histórias sobre ele. Diante disso, essa obra é, antes de tudo, uma das muitas histórias que deveriam existir sobre a Independência política brasileira.


			 


			***


			 


			Ao longo dos 4 anos em que minha tese foi escrita, o Brasil vivenciou momentos políticos de importância fundamental na construção de sua democracia, politização da nação e revisão de utopias. Esses momentos tiveram como ponto de partida as jornadas de junho de 2013, a reeleição da presidenta Dilma Rousseff, a publicização dos escândalos de corrupção e seu combate e o envolvimento de setores da sociedade ocupando os espaços públicos, reivindicando mudanças e o impeachment da presidenta. 


			Nesta conjuntura marcada pela polarização do debate e das posições políticas, pela exaltação dos ânimos e radicalização das opiniões (agora externadas sem grandes pudores nas redes sociais), emergiu e se fortaleceu o papel do poder judiciário e com ele a difusão de um vocabulário e reinvindicações marcadas pelas leis e pelos direitos. No conflito entre um governo enfraquecido e a população ocupando as ruas e a praça pública se destacariam as instituições e os agendes da justiça, que, para os cidadãos nas ruas, estariam combatendo a corrupção de um governo fraco que já não era mais capaz de resolver a crise política que parecia se aprofundar. Por diversas vezes, evocava-se a constituição e o respeito às leis fundamentais e à democracia. A constituição foi chamada por juristas de “Livro sagrado”, a resposta e críticas foram imediatas. Nas redes sociais: “a constituição é produto da cultura e de valores de um tempo, produto de uma conjuntura”. “A vida está muito difícil para os constitucionalistas”, foi escrito em colunas e blogs que se opunham ao impeachment, considerado golpe. A imprensa surgia como o quarto poder, divulgando, mas também se posicionando em relação às notícias que vinham à tona em velocidade acelerada. Cada dia era importante e a sensação era de que não era possível ficar algumas horas desconectado, poderia ser que, ao acordar em uma manhã qualquer, a república não estaria mais de pé. 


			Se o presente era acelerado e o futuro incerto, o passado era o lugar mais seguro, capaz de fornecer, não exemplos, mas experiência política, e era mobilizado pelas duas partes opostas, porém com funções diferentes. Alguns desejavam o retorno a uma situação vivida no passado, outros a temiam e lançavam mão de fatos vividos que não se desejavam mais repetir. Em outros momentos, a experiência do impeachment de Collor serviria de comparação e argumento.


			Presente acelerado, usos do passado, incertezas quanto ao futuro. Seria esse o contexto perfeito para se buscar o equilíbrio na universalidade ou estabilidade das leis?


			No Brasil, os anos entre 1820 e 1823 seriam, igualmente, momentos de instabilidade, mas, especialmente, de aprendizado da política e dos sentimentos que afloravam e mobilizavam os homens em praticamente todos os segmentos daquela sociedade. Sentimentos como insatisfação, medo, desejos, paixões, afetos e rejeição, mas também projetos orientados pela razão e por necessidades mais imediatas e práticas, vinham à tona e preenchiam os espaços das ruas, das casas, câmaras, livrarias, cafés, teatros. Estariam presentes também no palácio real, entre os ministros, conselheiros, membros da monarquia e todos os espaços que ocupavam. Um horizonte de expectativas e um futuro aberto envolviam um número expressivo de pessoas, mesmo aquelas que, poderia se pensar, estiveram sempre distantes da política. Homens e mulheres escravizados ou alforriados se atribuíam a pecha de cidadãos graças às ideias de direitos individuais. Poder-se-ia dizer que era um clima político, mas era mais que isso. Finalmente, mesmo sem se compreender com clareza, ou quase que instintivamente, a política era parte do cotidiano e não havia mais espaços exclusivos para ela. Todos os lugares eram lugares de se praticar a política de maneira legítima. Um horizonte foi aberto pela crise política, mas as consequências dessa crise e os sentimentos catalizadores desta não eram necessariamente políticos, eram mais que isso: eles traziam à tona convicções pessoais, sonhos e esperanças de natureza muito diversa.


			Na primeira metade do oitocentos, vocábulos como “direitos”, “liberdade”, “despotismo”, “tirania” foram talvez os mais presentes nos espaços de disputa política. Representavam anseios fundamentais que alargavam e transformavam os horizontes de expectativa e as condições nas quais os eventos podiam ser experimentados. Mas nenhuma delas talvez tenha sido mais importante que a palavra “constituição”, que poderia reunir em si tanto os maiores anseios quanto os piores temores dos homens envolvidos ou atingidos pela ação política. O vocábulo poderia comportar variações e ser apropriado das maneiras mais diversas quanto às expectativas e necessidades dos homens daquele tempo. Mas, principalmente, traduzia aquilo que havia de mais fundamental para os homens do mundo ocidental em finais do século XVIII e início do XIX: individualidade, liberdade, lei e direitos fundamentais.


			O que significava naquele momento a existência de uma constituição para o Brasil? A constituição poderia transformar as relações de autoridade, de direito e de cidadania? Seria ela capaz de orientar os comportamentos e as ações dos homens nos espaços de ação política? Como os letrados e homens públicos na nação recém-independente vivenciaram a experiência do constitucionalismo nesta porção da América?


			A compreensão do contexto da Independência do Brasil implica também o conhecimento da experiência do Constitucionalismo, das revoluções liberais e das independências americanas. Estes eventos colocam vários problemas explicativos ao historiador. Talvez o principal deles seja a impossibilidade de se estudar separadamente a experiência constitucional na América e na Península, algo que se praticava nas análises historiográficas clássicas. Esses processos não podem ser pensados isoladamente, mas vinculados entre si e à gestação de uma dinâmica política que emergia entre os séculos XVIII e XIX.


			Um segundo problema já bastante discutido é o da natureza desse processo, ou das condições para o surgimento e desenvolvimento das ideias, conceitos e valores constitucionais no mundo ibérico. Não existe um consenso entre os historiadores sobre o caráter revolucionário dos movimentos do Porto, Cadiz e dos processos de independência na América. Há muitos questionamentos sobre a possibilidade destes movimentos serem compreendidos dentro do conceito de revolução11 aos moldes norte-americano ou francês. Alguns historiadores questionam a natureza do processo, apontando limites nestas experiências constitucionais: em primeiro lugar, Portugal e Espanha seriam impérios baseados na conquista e não no comércio,12 o que impediria a formação de uma burguesia com as mesmas demandas daquela que se desenvolveu na França, Inglaterra e Estados Unidos e, consequentemente, o pensamento ilustrado aos moldes destes países. Estes seriam elementos fundamentais para classificar o movimento de ruptura com o Antigo Regime como uma revolução capaz de alterar as estruturas sociais e econômicas destes Estados. No entanto, para uma larga tradição historiográfica13 não há dúvidas de que as experiências ibéricas se trataram, sim, de um processo revolucionário, especialmente porque assim o conceberam muitos de seus protagonistas e contemporâneos. 


			Há ainda contradições que são apontadas pela historiografia sobre o problema da religião e da escravidão que seriam incompatíveis com uma experiência constitucional “mais pura”14. No caso da religião, Portugal e Espanha possuiriam grande quantidade de clérigos em sua constituição interna. Seria fácil identificar a força da religião católica em seus territórios que podia ser percebida no uso dos termos “almas”, “paróquias” nos documentos dos processos eleitorais. As eleições para deputados às Cortes, por exemplo, aconteciam após a celebração de uma missa ou nos espaços paroquiais.15 Religião aparece para muitos autores como a identidade coletiva dos diferentes corpos da nação16. Por outro lado, há autores que defendem que a manutenção de termos como “constituição sagrada” e “divina assembleia” no vocabulário político da época poderia representar o simples recurso a um vocabulário e cultura fortemente impregnada na sociedade, não indicando necessariamente um espaço religioso incompatível com a modernização política.17


			A historiografia é consensual ao apontar que os problemas com os quais o mundo ibérico se deparava eram: a necessidade de construção de uma ordem constitucional diante do desmantelamento das estruturas coloniais e do absolutismo; a redefinição dos papéis políticos que caberiam às partes que compunham a unidade do mundo lusitano; o problema das liberdades individuais e seus limites; o controle de grandes espaços territoriais, como no caso americano, permeado por demandas autonomistas, poderes locais, antigas e fortalecidas hierarquias sociais; e a escravidão. Havia, ainda, problemas na definição da nova soberania. Para o caso específico do Brasil, o desafio seria a criação de uma constituição adequada, capaz de satisfazer as demandas individuais e dos poderes dos grupos políticos. 


			Naquele momento, o Brasil era um território vastíssimo, há pouco elevado da condição de colônia. Quando das notícias da Revolução do Porto, o território português na América, ou os portugueses do Brasil, não poderiam se pretender um povo em sentido nacional-moderno. Havia obstáculos geográficos e étnicos, por exemplo, que colocavam questões difíceis para o momento: como partilhar uma identidade com os povos indígenas? Havia muitas identidades políticas fortes que separavam os interesses e as afinidades entre povos18 e nações que partilhavam um mesmo território. Outro obstáculo para constituição de uma nação no sentido moderno era o fato de essas populações nem sempre constituírem uma sociedade e correspondente Estado. 


			Ainda assim, entre 1820 e 1822, este território, de maneiras e com sentidos diferentes, aderiu à revolução na península e elegeu deputados às Cortes passando por um processo de constitucionalização das províncias. Que condições levaram a essa adesão? Quais sentidos poderiam ser atribuídos ao processo de constitucionalização do território português na América? E, ainda, principalmente, quais as consequências da introdução deste pensamento constitucional nas ações e no comportamento dos homens envolvidos com a política naquele momento? Por último, de que maneira essas ideias interferiram no cotidiano do fazer político influenciando ações?


			O que tentamos problematizar são os impactos do constitucionalismo na vida política e como os indivíduos foram lentamente adquirindo maior consciência das novas formas de atuação que se abriam nessa conjuntura. Exploramos as alternativas suprimidas e as possibilidades abertas pela crise política e, neste contexto, a formação de um novo pacto, ou contrato, que foi estabelecido através de um conflituoso processo de negociação entre distintas esferas de soberania. Percorrem as próximas páginas, um pensamento, uma cultura e ideias que pressupõem ação e movimento que possibilitaram a aparição de novos atores na vida política, como nosso personagem José Joaquim da Rocha.


			Em finais de 1821, os deputados eleitos pela província mineira às Cortes de Lisboa comunicavam em carta à Junta de Governo de Minas Gerais sua decisão de permanecerem no Brasil. Com essa decisão, colaboravam com o fortalecimento da figura de D. Pedro que emergia como um dos centros da vida política após o retorno de D. João VI. Envolvidos diretamente no projeto de construção de uma instância local de poder legislativo, a delegação mineira contribuiria para o esvaziamento da legitimidade e influência das Cortes reunidas em Lisboa, fortalecendo o projeto Petrino.


			A obra que aqui se apresenta, ao traçar a trajetória política e observar de perto as ações de um personagem no contexto citado, reconstitui essa dinâmica de expansão e reinvenção do espaço de ação política nessa nova conjuntura. 
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